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Quero começar reconhecendo de maneira clara e enfática a importância e a gravidade da situação que é objeto de preocupação desta Comissão. Em minha opinião, os temas referentes à segurança acabaram por constituir-se na principal ameaça para a estabilidade, o fortalecimento democrático e as possibilidades de desenvolvimento de nossa região. Devemos, em conseqüência, atuar rápida e energicamente para combater esse risco.

Segundo o Relatório Mundial de Violência da Organização Mundial da Saúde, a América Latina e o Caribe constituem a segunda região mais violenta do planeta – superada apenas pela África Subsahariana – com uma taxa de homicídios de 22,9 para cada 100 mil habitantes, o dobro da média mundial. E alguns de nossos países apresentam as taxas mais altas do mundo.

A violência e a insegurança em geral afetam o conjunto de nossa sociedade e deterioram gravemente a qualidade de vida de nossos cidadãos, que se sentem atemorizados e acossados pela ameaça permanente de vitimização. O fenômeno, porém, encontra suas vítimas principalmente entre os mais pobres, os socialmente excluídos e aqueles que estão em desvantagem social.
Um diagnóstico realizado pelo BID mostra que, dependendo da forma como são definidas, as violações e a violência doméstica afetam a entre 25 e 50% das mulheres na América Latina. 
Os jovens dos estratos mais pobres da sociedade, em especial os do sexo masculino, são os principais protagonistas das atividades de quadrilhas. Mas também, e isto é algo muito menos conhecido, são as principais vítimas da violência. A alta taxa de homicídios em nossa região é superada e chega ao número de 83,2 por 100 mil habitantes entre os jovens de 15 a 29 anos. A taxa é ainda mais alta entre os jovens dos estratos médios e baixos, entre os quais chega a mais de 100 casos para cada 100 mil habitantes. 
A insegurança está presente nos lares na forma de violência intrafamiliar, afetando mulheres e crianças, e nas escolas, afetando a jovens e a educadores. Um estudo realizado em um país membro da América do Sul mostrou que 45% dos estudantes são incapazes de concentrar-se devido à violência que os rodeia e que 31% perderam interesse em ir para a escola por esse mesmo motivo. A metade dos alunos considerados em um estudo realizado em outro país membro em 2003 declarou ter sido vítima de roubo em seu colégio nos 12 meses anteriores; e a metade das crianças entrevistadas em um país caribenho mencionou que vive violência, agressão e castigo na escola.
Além da violência interpessoal e dos delitos comuns, agora a maioria dos países da região enfrenta também o crime organizado, vinculado com o tráfico de drogas, armas e pessoas. O impacto deste tipo de delito já alcançou tamanha magnitude que em alguns países foram estabelecidas zonas consideradas “redutos de impunidade” para seu exercício.
Senhores delegados: devemos admitir que estamos frente a um problema crítico e em pleno desenvolvimento, cujas dimensões e formas de expressão são ainda incalculáveis e imprevisíveis.

São muitos os motivos (falta de recursos, desigualdade de renda, fragilidade das forças policiais) que contribuem para a deterioração da segurança. Um dos resultados indesejáveis dessa situação é a crescente tendência de privatização da segurança. O princípio jurídico de que o monopólio do uso legítimo da força pertence às instituições militares e policiais está sendo questionado em alguns de nossos países. Em diversos países, a dotação da segurança privada é superior à da segurança pública, chegando em alguns casos ao seu dobro. 

Esta situação está afetando diretamente os fundamentos do desenvolvimento econômico regional. O Banco Interamericano de Desenvolvimento estima que o custo da criminalidade, incluindo o valor de propriedade roubada, eleva-se aproximadamente a 16,8 bilhões de dólares, equivalente a 15% do PIB da América Latina. Essa estimativa inclui o impacto da criminalidade não só na segurança das pessoas e propriedades, mas também na produtividade, nos investimentos, no emprego e no consumo. E esse não é seu único efeito econômico, pois os investidores nacionais e estrangeiros começam a reagir negativamente devido ao clima de insegurança que percebem para seus ativos físicos e para sua segurança pessoal e a de seus empregados. 

E não é só a economia que é afetada. Todos sabemos, e não podemos continuar evitando essa realidade, que a própria integridade do Estado e das instituições democráticas de nossa região estão sendo gravemente ameaçadas pela extensão, poder e influência do fenômeno da criminalidade. Não podemos negá-lo: já existem zonas dentro de cidades e regiões completas dentro de países na América Latina e no Caribe em que a institucionalidade do Estado está sendo substituída pelo poder de fato de grupos criminosos.
Isso não pode continuar. Devemos fazer algo e começar a fazê-lo hoje, antes que seja tarde demais e o fenômeno tenha fugido definitivamente ao nosso controle. Enfrentar o aumento da violência e da criminalidade é o nosso desafio, e temos a obrigação de adotar políticas públicas adequadas, eficientes e coordenadas entre todos os nossos países, porque todos, sem exceção, estão sofrendo ou começando a sofrer as conseqüências desta marca. 
Temos nas mãos a oportunidade de provar nossos mecanismos de solidariedade e nossa força coletiva diante das ameaças que compartilhamos.

Para alcançarmos esse objetivo, o primeiro passo é reconhecer que não estamos fazendo as coisas de todo bem. Na maioria de nossos países, a característica central da resposta institucional frente ao fenômeno é a falta de coordenação, a inexistência de registros comuns compatíveis e relacionados e inclusive a competição entre diversas agências. Também se pode constatar a carência de sistemas de informação que vinculem o trabalho policial com aquela da justiça e a dos sistemas penitenciários, não havendo uma estratégia comum em torno da priorização e focalização das ações vinculadas com as ameaças consideradas de maior preocupação.

Também devemos reconhecer que, apesar das conquistas alcançadas até o momento, o Sistema Interamericano não dispõe, no âmbito da segurança pública, de instrumentos efetivamente adequados para enfrentar, de forma coordenada, o fenômeno multidimensional que nos ameaça.
Desde logo, só me cabe demonstrar satisfação com a obra realizada pelas instâncias hemisféricas de coordenação em áreas específicas e focalizadas e felicitar foros como a Convenção Interamericana contra a Fabricação Ilícita e Tráfico de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Plano Hemisférico Contra a Criminalidade Organizada Transnacional, a Reunião de Ministros da Justiça ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM).
No entanto, esses foros ou instrumentos, por sua natureza, limitam-se a analisar temas parciais. Não são mecanismos de discussão das políticas globais de segurança pública que hoje temos a obrigação de desenvolver e coordenar. Nossas necessidades urgentes neste campo estão exigindo de nós um espaço permanente de discussão e acordos hemisféricos que nos permitam identificar as raízes mais profundas do fenômeno global e nos levem a consensos e ações coordenadas para enfrentá-lo. 

A Coalizão Interamericana de Prevenção da Violência, cuja Secretaria é agora exercida pela OEA, pode e deve cumprir um papel importante neste sentido. Comprometo-me, no âmbito da Secretaria-Geral, a impulsionar a coordenação dos esforços que o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Organização Pan-Americana da Saúde, os Centros para o Controle e Prevenção de Doenças, a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional, o Banco Mundial e a própria OEA já realizam neste campo, bem como a trabalhar para ampliar formalmente esta coordenação para outras agências, como o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, o Centro das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (HABITAT) e o Escritório das Nações Unidas para as Drogas e o Delito.

Juntos, no âmbito da Coalizão, com toda segurança poderemos alcançar maior eficiência, agilidade e coordenação no desenho e na execução de programas destinados a enfrentar os problemas de segurança e de saúde pública derivados da violência e do delito em nosso Hemisfério. 
Mas, na coordenação de nossos esforços, devemos ir mais longe ainda. A complexidade, gravidade e urgência da situação tornam imprescindível a coordenação permanente, no mais alto nível, dos esforços daqueles que são responsáveis pela aplicação da lei em nossa região. Por isso, submeto à consideração dos Estados Americanos a realização de uma reunião periódica de Ministros da Segurança Pública das Américas ou ministérios equivalentes, cuja primeira versão deveria ser realizada, o mais tardar, no segundo semestre de 2008.
Essa reunião, de periodicidade bianual, deveria constituir-se no referencial técnico e político para o Hemisfério, abrangendo a totalidade dos temas relativos à segurança publica, e coordenar as ações nos campos das informações, da comunicação, da tecnologia e em todos aqueles que sejam necessários para alcançar êxito na tarefa de combater coletivamente o delito e a violência em nossa região.
A Reunião de Ministros de Segurança Pública ou equivalentes deveria, também, ser o instrumento para a transferência horizontal de experiências bem-sucedidas; promover a melhoria da qualidade das informações na área da segurança, definir um conjunto comum de indicadores; desenvolver estratégias de comunicação que permitam uma visão real da situação que vivemos nesta matéria e promover a atualização da legislação, a atualização das estruturas organizativas e a participação em todos esses esforços da sociedade civil e da empresa privada.

Para a primeira versão desta reunião, deveríamos propor-nos como objetivo mínimo alcançar acordos que nos levem à elaboração de um plano de longo prazo que comprometa as instituições e os Estados do Sistema Interamericano em um processo de atualização legislativa, de desenvolvimento de políticas públicas e de sistemas de informação.

Creio, por outro lado, que a gravidade do tema e a necessidade de chegar a essa Primeira Reunião com propostas concretas que orientem a discussão e facilitem acordos e decisões práticas, nos obrigará a realizar reuniões preparatórias de natureza temática, com a participação de especialistas nos temas de interesse principal. Desde já, coloco à disposição os recursos da Secretaria-Geral para organizar essas reuniões que, em minha opinião, deveriam ter início com a maior brevidade possível e ainda no decorrer deste ano. 
Comprometo-me ainda a apresentar à primeira Reunião Ministerial um relatório sobre a situação da segurança pública na região, que aborde, sem reservas, os temas que mais nos preocupam como Estados e como cidadãos. Entre eles, e só para mencionar alguns, estariam a violência na rua, a violência doméstica, as quadrilhas, violência e mídia e outros que são igualmente prementes neste momento. Também, e para garantir a qualidade e eficácia do encontro, comprometo-me a obter a participação de especialistas do mais alto nível mundial, bem como a intervenção ativa da sociedade civil. 
Apelo para a solidariedade e o reconhecido compromisso de nossos Estados e de seus distintos representantes nesta Comissão no sentido de que as complexidades próprias de uma reunião dessa importância e relevância sejam superadas e ela possa ocorrer no período proposto. 

Estou seguro de que, se isto acontecer, passaremos a dispor do instrumento necessário para avançar decisivamente na superação da crise que agora nos aflige e buscar a segurança, tranqüilidade e bem-estar que todos os cidadãos das Américas necessitam e merecem.
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